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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 0933/2025  
 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências  
 
- Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da internet no Brasil;  
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;  
 
- Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a proteção de 
dados pessoais e altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da 
Internet).  
 
- Lei Federal nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da Juventude e 
dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de 
juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 
2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Federal nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Biênio da Primeira 
Infância do Brasil no período de 2020-2021. 
 
- Decreto Federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, que consolida atos 
normativos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a temática do 
lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a Criança e o 
Adolescente e os programas federais da criança e do adolescente, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e dá 
outras providencias.  
 
- Lei Municipal nº 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.985, de  23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização 
de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
da Cidade de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.098, de 08 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a proibição 
de acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, violência e armamento. 
 
- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização 
de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
da Cidade de São Paulo.- Lei Municipal nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que 
institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.276, de 02 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores 
Formas, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.685, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre o Programa Wi-Fi 
Livre Sampa, gratuito, em todos os espaços e prédios públicos municipais e dá outras 
providências;  
 
- Lei Municipal nº 16.868, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da Lei nº 
16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa das praças do 
Município de São Paulo, e dá outras providências;  
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- Lei Municipal nº 16.164 de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.807, de 23 de janeiro de 2018, que institui o INTERCEUs no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 
para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 
situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 
providências; 
 
-Resolução da CMSP nº 5, de 04 de dezembro de 2019, que cria a Frente Parlamentar 
da Primeira Infância. 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030; 
 
- Decreto nº 63.439, de , 23 de maio de 2024, que regulamenta a Lei nº 17.923, de 10 
de abril de 2023, que institui a Política Municipal de Atenção Integral a Crianças e 
Adolescentes em Situação de Rua e na Rua. 
 
- Decreto  nº 49.914  14 de agosto de 2008 , que regulamenta a Lei nº 14.098, de 8 de 
dezembro de 2005, que dispõe sobre a proibição de acesso a "sites" da Internet com 
conteúdos relacionados a sexo, drogas, pornografia, pedofilia, violência e armamento, 
no âmbito dos órgãos integrantes da Administração Municipal Direta e Indireta. 
 
- PL 437/17, que institui no âmbito do Município de São Paulo o programa de internet 
móvel (Wi-Fi) nas bibliotecas e dá outras providências;  
 
- PL 227/19, que institui a Política Municipal de Inclusão Digital e Tecnológica; Revoga 
a Lei nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, e dá outras providências; 
 
- PL 210/23, que dispõe sobre a disponibilidade de acesso gratuito à internet nas 
comunidades no município de São Paulo. 
 
- PL 248/22, que estabelece diretrizes para a instituição do Programa Órfãos do 
Feminicídio no âmbito do Município de São Paulo. 
 
-  PL 941/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização e à 
exploração sexual digital de crianças e adolescentes no âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
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PL 923/2025 Institui a Política Municipal de Prevenção e Combate à Exploração 
Sexual Infantil no Ambiente Digital, denominada “Observatório Municipal Digital 
Infantil”, e dá outras providências. 
 
PL 916/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização infantil em 
conteúdos digitais e demais meios de comunicação no Município de São Paulo, veda a 
monetização desses conteúdos, estabelece mecanismos de proteção e dá outras 
providências. 
 
PL 915/2025 Dispõe sobre a proibição de produzir, promover ou veicular conteúdos 
que caracterize a sexualização ou adultização infantil e autoriza o Poder Executivo a 
criar campanhas de conscientização no âmbito do Munícipio de São Paulo. 
 
PL 909/2025 Institui o Programa de Combate à Ciberpedofilia, e dá outras 
providências.  
 
PL 954/2025 Cria o Selo “Conteúdo Responsável com Participação Infantil” no âmbito 
do Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 953/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de mecanismos de proteção 
à infância digital nas redes públicas de internet sob responsabilidade do Município de 
São Paulo. 
 
PL 408/2011 DISCIPLINA O INGRESSO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NAS 
"LAN HOUSES", "CYBER-CAFÉS" E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2025. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
01

20
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 2

6/
08

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
93

3/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
60

29
3.

autuado por cintiacarrer em 26/08/2025 13:55:13.

 fls. 10


